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EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 007/2023-SMS 

A Secretaria de Saúde, por intermédio da Comissão Permanente de Licitação, do Município de i, 

nomeada através da Portaria nº 677/2022, do dia 11/11/2022, 

composta por: larinda Franca de Almeida — Presidente e pelos Membros: José Willian Cruz Figueirêdo, 

José Edielson Pimenta Xavier e José Almir Gomes da Silva Júnior, tornam público para conhecimento 

dos interessados que abrirá inscrições, através de requerimento, CREDENCIAMENTO DE 

CANDIDATOS, PESSOAS JURÍDICAS, PARA SEREM PRESTADORES DE SERVIÇOS DE SAUDE 

AO MUNICÍPIO DE MAURITICE, PARA A REALIZAÇÃO DE PROCEDIMENTOS SUS, 

PERTINENTES AOS GRUPOS 02, 03 E 07, DA TABELA UNIFICADA DE PROCEDIMENTOS, 

MEDICAMENTOS E OPME DO MINISTÉRIO DA SAÚDE MS/SUS. 

FUNDAMENTAÇÃO: Este CREDENCIAMENTO baseia-se na impossibilidade de competição 

conforme dispõe o art. 25, inciso ||, da Lei Federal no 8.666, de 21 de junho de 1993, Decisão 656/1995 

do TCU e demais legislações pertinentes, aplicando-se, no que couber, os principios do direito público, 

suplementados pelos preceitos do direito privado. 

PRAZOS: O requerimento de credenciamento, acompanhado de toda a documentação exigida de 

acordo com o item 03 deste edital, somente podera ser entregue, em envelope lacrado, na Sala da 

Comissão de Licitação, de segunda a sexta-feira, nos horários das 08:00 às 14:00, até o dia 11 de 

outubro de 2023. A seção de abertura dos envelopes ocorrerá no dia 11 de outubro de 2023 as 10:00 

horas. 

Documentos enviados pelo correio serão aceitos, desde que cheguem à Comissão de Licitação até o 

dia 11/10/2023, impreterivelmente às 10:00h, sendo endereçados a Comissão de Licitação de Mauriti 

— CE, localizada à Avenida Senhor Martins, s/n - Bela Vista — Mauriti — Ceará. 

ANEXOS QUE COMPOEM O EDITAL: 

ANEXO | - Termo de Referéncia 
ANEXO Il - Formulario de Inscrigao para credenciamento 

ANEXO Il - Modelo da Proposta de Precos 

ANEXO IV — Minuta do Contrato 
ANEXO V — Modelo de Declarações 

1.D0 OBJETO E VALORES 

1.1. CREDENCIAMENTO DE CANDIDATOS, PESSOAS JURIDICAS, PARA SEREM 

PRESTADORES DE SERVICOS DE SAUDE AO MUNICIPIO DE MAURITUCE, PARA A 

REALIZAGAO DE PROCEDIMENTOS SUS, PERTINENTES AOS GRUPOS 02, 03 E 07, DA TABELA 

UNIFICADA DE PROCEDIMENTOS, MEDICAMENTOS E OPME DO MINISTERIO DA SAUDE 

MS/SUS. 
1.2. O valor total orçado pela Secretaria de Saúde para a realização dos serviços ao preço da Tabela 

SUS, englobando todos os itens dos lotes |, Il e lll, é de R$ 1.192.149,08 (Hum Milhão, Cento e Noventa 

e Dois Mil, Cento e Quarenta e Nove Reais e Oito Centavos). 

1.3. O inteiro teor deste edital e seus anexos estarão disponíveis na Sala da Comissão de Licitação, 

situado à Avenida Senhor Martins, s/n - Bela Vista - Mauriti — CEARÁ ou 

https:/iwww.mauriti.ce.qov.br/ ou http://municipios.tce.ce.gov.br/licitacoes/ - Portal de Licitações dos 

Municípios do Estado do Ceará. 

1.4. O processo de credenciamento contempla a análise documental dos interessados que acudirem 

a0 mesmo, compreendendo habilitação e qualificação e o cumprimento das demais exigências contidas 

no presente edital, bem como aceitação das mesmas. 

"O USO DE DROGAS PREJUDICA A SAÚDE E DESTRÓI A FAMÍLIA” 



PREFEITURA MUNICIPAL DE MAURITI 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

UK 
z DA PARTICIPAÇÃO E CREDENCIAMENTO 

2. Poderão participar deste Edital de Credenciamento pessoas jurídicas que apresentem todos os 

documentos exigidos neste edital, assim como aceitem as exigências estabelecidas; 

22, Pessoas juridicas que atendam a todas as normas do Sistema Unico de Saúde, Portarias do 

Ministério da Saude que regulamentam os servigos a serem prestados, além de normas estabelecidas 

no ambito estadual e municipal; 

2.3. Pessoas Juridicas que se disponham a oferecer todos os procedimentos inerentes à sua 

atividade, juntamente com a estrutura técnico-opercaional necessária; 

2.. Pessoas jurídicas que estiverem com o CNES regularizado; 

25. Os interessados em credenciar-se deverão enviar sua documentação de habilitação por meio 

de seu representante legal; 

2.6. Quaisquer manifestações em relação à licitação ficam condicionadas à apresentação de 

documento de identificação e, se for o caso, instrumento público ou particular de procuração, com firma 

reconhecida, e, ainda, cópia autenticada do contrato social, juntamente com documento de identidade 

com foto do outorgante e do outorgado; 

2.6.1. Em se tratando de dirigente, sócio, proprietário ou assemelhado da empresa, a documentação 

que comprova a legitimidade do representante deverá ser apresentada fora dos envelopes, até o 

horário limite estabelecido; 

2.6.2. A não apresentação ou incorreção do documento de que trata o subitem anterior não implicará 

na Inabilitação da licitante, mas impedirá o representante de se manifestar e responder pela empresa 

licitante; 

2.6.3. Poderão estar presentes mais de um representante autorizado de cada licitante, porém apenas 

um único representante poderá se manifestar durante a realização do certame, restando aos demais a 

condição de mero e espectadores/ouvintes; 

2.6.4. Não será admitida a participação de um mesmo representante para mais de um(a) licitante; 

2.6.5. O servigo deve obedecer aos requisitos do Sistema Unico de Saúde SUS com vistas a garantir 

as condigbes adequadas ao atendimento da populagéo. 

2.7. Não será credenciada Pessoa Juridica que: 

2.7.1. Que esteja com o direito de licitar e contratar com a Administragéo Publica suspenso, ou que por 

esta tenha sido declarada inidénea; 
2.7.2. Que esteja sob regime de faléncia, concurso de credores, dissolugéo ou liquidag&o; 

2.7.3. Que deixe de apresentar documentação ou informag&o e/ou apresente-a incompleta ou em 

desacordo com as disposigdes deste edital; 

2.7.4. Cujos sbcios, proprietarios, administradores ou dirigentes também sejam servidores ou 

dirigentes do órgão responsavel pelo presente credenciamento (art. 9º, inciso IIl da Lei 8.666/93). 

2.7.5. Empresas Reunidos sob forma de consércio. 

2.8.JUSTIFICATIVA DA VEDAGAO A PARTICIPAGAO DE CONSORCIO: 

2.8.1. A vedação à participagbes de interessadas que se apresentem constituidas sob a forma de 

consórcio se justifica na medida em que nas contratagdes, é bastante corriqueiro a participagéo de 

empresas de pequeno e médio porte, às quais, em sua maioria, apresentam o minimo exigido no 

tocante & qualificação técnica e econdmico-financeira, condições suficientes para a execugéo de 

contratos dessa natureza, o que não tornara restrito o universo de possiveis licitantes individuais. A 

auséncia de consórcio não trará prejuizos à competitividade do certame, visto que, em regra, a 

formação de consorcios é admitida quando o objeto a ser licitado envolve questées de alta 

complexidade ou de relevante vulto, em que empresas, isoladamente, n&o teriam condigdes de suprir 

os requisitos de habilitagéo do edital e ainda não teriam as condigdes necessarias a execugéo do objeto 

individualmente. Nestes casos, a Administragao, com vistas a aumentar o número de participantes, 

admite a formag&o de consércio. 

2.8.2.Tendo em vista que é prerrogativa do Poder Publico, na condigéo de contratante, a escolha da 

participag&o, ou não, de empresas constituldas sob a forma de consércio, com as devidas justificativas, 

conforme se depreende da literalidade do texto da Lei nº 8.666/93, que em seu Art. 33 que atribui & 

Administragao a prerrogativa de admiss&o de consércios em licitagdes por ela promovidas, pelos 

motivos ja expostos, conclui-se que a vedag&o de constituigao de empresas em consórcio, para o caso {) 
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concreto, é o que melhor atende o interesse público, por prestigiar os princípios da compet'v’f\{dew, çí</ 
economicidade e moralidade. ENG 

2.8.3. Ressalte-se que a decisão com relação à vedação à participação de consórcios, expressa no 
item 2.7.5 do presente Edital, para o caso concreto em análise, visa exatamente afastar a restrição à 

competição, na medida que a reunião de empresas que, individualmente, poderiam prestar os serviços, 

reduziria o número de licitantes e poderia, eventualmente, proporcionar a formação de conluios/carteis 

para manipular os preços nas licitações 

2.9. DAS MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQT'ENO PORTE 
2.9.1. As empresas consideradas Microempresas (ME) e Empresas de Pequeno Porte (EPP), conforme 

incisos | e Il do artigo 3º da Lei Complementar 123/2006, alterada peta Lei Complementar 147/2014, 

que institui o Estatuto Nacional da Microempresa e da Empresa de Pequeno Porte, que pretenderem 

se beneficiar do regime diferenciado e favorecido legalmente previsto, deverão apresentar, 

obrigatoriamente, uma declaração de enquadramento como ME ou EPP com intenção de fazer uso 

deste beneficio; 

2.9.2. As empresas enquadradas no regime diferenciado e favorecido das ME's ou EPP's que não 

apresentarem a declarag&o prevista no subitem anterior poderéo participar normalmente do certame, 

porém em igualdade de condições com as empresas não enquadradas neste regime; 

2.9.3. Para efeito do disposto na Lei Complementar 123/2006, alterada pela Lei Complementar 

147/2014, as ME'S e EPP'S, por ocasião de participagao no procedimento licitatorio de que trata o 

presente edital, deverão apresentar toda a documentagéo exigida para efeito de comprovagéo de 

regularidade fiscal e trabalhista mesmo que esta apresente alguma restrição; 
2.9.4. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, sera assegurado 

o prazo de 05 (cinco) dias Uteis, cujo termo inicial correspondera ao momento em que a empresa 

proponente for declarada credenciada para o certame/prorrogaveis por igual perfodo, a critério da 

Administrag&o, para a regularização da documentagao, pagamento ou parcelamento do débito, e 

emissao de eventuais certiddes negativas ou positivas com efeito de certidão negativa; 
2.9.5. Entende-se o termo "credenciada" de que trata o subitem anterior a pessoa fisica e/ou juridica 

que atenda todas as condigdes de habilitagao exigidas neste edital e seus anexos; 
2.9.6. A não regularização da documentag&o no prazo previsto no item 2.6.4. implicara a decadéncia 
do direito & contratagéo, sem prejuizo das sangdes previstas no art. 81 da Lei 8.666/93 e alterações, 

sendo facultado & Administragéo revogar a licitagéo; 
2.9.7. Serão inabilitadas as Microempresas ou Empresas de Pequeno Porte que n&o apresentarem a 
regularizagdo, quando necessaria, da documentação de regularidade fiscal e trabalhista no prazo 

definido no item 2.9.4. 

Observacdes: 

a) A participag&o significa pleno conhecimento de suas instrugées, ndo cabendo, apés entrega do 

envelope, alegação de desconhecimento de seus itens ou reclamagéo quanto ao seu contetido. Antes 

da entrega do credenciamento, os licitantes deverão ler atentamente o edital e seus anexos. 

3. DA ABERTURA DOS DOCUMENTOS DE HABILITAGAO E PROPOSTA DE PRECOS 

3.1. Os documentos de habilitagéo e a proposta de pregos deverão ser apresentados separadamente, 

em envelopes fechados e indevassaveis, sob pena desta Comissão rejeitar o recebimento dos 

envelopes com indicio de violag&o, contendo em sua parte externa, além do nome da licitante, os 

seguintes dizeres: 

ENVELOPE N°. 01 — DOCUMENTACAO DE HABILITACAO 
AO MUNICIPIO DE MAURITI/CE. 
CREDENCIAMENTO N°. 007/2023-SMS 
NOME/RAZAO SOCIAL: (XXXXXXXXXXXXXXXXX) 
CPF/CNPJ: (XXXXXXXXXXXXX) 

ENVELOPE N°. 02 — PROPOSTA DE PREÇOS 

Avenida Senhor Martins, S/Nº - CEP: 63 210-000 - Mauriti - Ceará 
[ 

www.mauriti.ce.gov.br 
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AO MUNICIPIO DE MAURITI/CE. 
CREDENCIAMENTO N°. 007/2023-SMS 
NOME/RAZAO SOCIAL: (XXXXXXXXXXXXXXXXX) 
CPFICNPJ: (XXXXXXXXXXXXX) 

3.2. Serão abertas em sessão pública os envelopes apresentados para Habilitação e Proposta de 

Preços ao presente CREDENCIAMENTO, devendo a Comissão de Credenciamento: 

3.2.1. Receber e proceder a abertura dos envelopes contendo a documentação necessária ao 

CREDENCIAMENTO; 
3.2.2. Examinar os documentos apresentados, em confronto com as exigências deste EDITAL, 

devendo recusar a participação dos interessados que deixarem de atender a normas e condições aqui 

fixadas; 

3.2.3. Lavrar ata circunstanciada, com o resultado da análise da documentação apresentada, ao final 

da qual deverá emitir seu julgamento; 
3.2.4. Analisar recursos, porventura, interpostos pelos interessados e rever sua decis&o ou, caso não 

a faga, encaminhar devidamente informados a Autoridade Competente; 

3.2.5. Encaminhar o resultado para publicag&o. 

3.3. Os interessados no credenciamento deverdo protocolar junto & Comiss&o Permanente de 

Licitação, no enderego e prazos fixados no preambulo deste edital, o requerimento, devidamente 

preenchido com clareza, sem emendas, rasuras ou entrelinhas, apresentado em 01 (uma) via, 

acompanhado de toda a documentagéo necessaria, em original ou em cópia autenticada. 

3.3.1. Serão aceitos documentos enviados via correio (endere¢o no preâmbulo do edital), porém, a 

Comiss&o de Licitação não se responsabilizara por extravios de quaisquer naturezas 

3.3.2. O interessado devera instruir o requerimento com os seguintes documentos: 

3.4. DOCUMENTOS DE HABILITACAO: 

| - HABILITAGAO JURIDICA: 
a) Copia de Cédula de Identidade e CPF do Sécio (s) da empresa; 
b) REGISTRO COMERCIAL, no caso de empresa pessoa fisica, no registro pablico de empresa 

mercantil da Junta Comercial; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agéncia, apresentar 

o registro da Junta onde opera com averbag&o no registro da Junta onde tem sede a matriz. 

c) ATO CONSTITUTIVO, ESTATUTO OU CONTRATO SOCIAL CONSOLIDADO em vigor 

devidamente registrado no registro publico de empresa mercantil da Junta Comercial, em se tratando 

de sociedades empresarias e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de 

eleição de seus administradores; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agéncia, 

apresentar o registro da Junta onde opera com averbação no registro da Junta onde tem sede a matriz. 

d) INSCRIGAO DO ATO CONSTITUTIVO, no caso de sociedades simples - exceto cooperativas - no 

Cartério de registro das Pessoas Juridicas acompanhada de prova da diretoria em exercicio; devendo, 

no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agéncia, apresentar o registro no Cartório de registro das 

Pessoas Juridicas do Estado onde opera com averbag&o no Cartério onde tem sede a matriz. 
e) DECRETO DE AUTORIZAGAO, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 

funcionamento no Pals, e ATO DE REGISTRO DE AUTORIZAGAO PARA FUNCIONAMENTO 
expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir. 

f) CERTIFICADO DA CONDIGAO DE MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL (CCMEI), tipo 
empresarial que se equipara ao empresario individual, conforme Lei Complementar nº 128/2008, 

devidamente  disponibilizada  integralmente = em  ambiente  virtual, por meio do 

sitio www.portaldoempreendedor.gov.br; 

Il - REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA: 
a) Prova de inscrig&o no Cadastro Nacional de Pessoas Juridicas (CNPJ); 

b) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, conforme o caso, relativo ao 

domicilio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compativel com o objeto contratual; 

c) Provas de regularidade, em plena validade, para com: 

Averida Senhor Martins, S/Nº - CEP: 63210+ 
CNPJ: 07.655. 

www.mauriti.ce.gov.br 
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c.1) A comprovagéo de REGULARIDADE para com a FAZENDA FEDERAL deverá ser feita através | É 

da Certidão de regularidade de Débitos relativos a Créditos Tributários Federais e à Divida Ativa da—— 

União (CND), emitidas pela Receita Federal do Brasil na forma da Portaria Conjunta RFB/PGFN nº 

1.751, de 2 de outubro de 2014; 

c.2) A comprovação de regularidade para com a FAZENDA ESTADUAL deverá ser feita através de 

Certidão de Regularidade de Débitos inscritos na Divida Ativa Estadual; 

c.3) A comprovação de regularidade para com a FAZENDA MUNICIPAL deverá ser feita através de 

Certidão de Regularidade de Débitos inscritos na Divida Ativa Municipal. 

c.4) Prova de situação regular perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço — FGTS, através de 

Certificado de Regu\arigade de Situação — CRS e; 

c.5) Prova de INEXISTÊNCIA DE DÉBITOS INADIMPLIDOS PERANTE A JUSTIÇA DO TRABALHO, 

mediante a apresentação de certidão negativa, nos termos do Titulo VII-A da Consolidação das Leis 

do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 1º de maio de 1943." (NR), conforme Lei 

12.440/2011 de 07 de julho de 2011. 

OBS: Caso não seja declarado o prazo de validade da certidão em seu conteúdo, será considerada o 

prazo de 30 (trinta) dias da sua emissão. Para efeito de sua validade. 

1 - QUALIFICAÇÃO ECONÔMICA E FINANCEIRA: 

a) CERTIDÃO NEGATIVA DE FALÊNCIA, RECUPERAÇÃO JUDICIAL OU EXTRAJUDICIAL, expedida 

pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, ou de execução patrimonial, expedida no domicilio da pessoa 

fisica (artigo 31 da Lei nº 8.666/93) em data não superior a 30 (trinta) dias. 

b) Caso o licitante esteja em recuperação judicial ou extrajudicial, devera ser comprovado o acolhimento 

do plano de recuperagao judicial ou a homologação do plano de recuperagéo extrajudicial, conforme o 

caso. 

IV - QUALIFICAGAO TECNICA: 
a) Comprovagéo de que o licitante possui aptidão técnica para prestação dos servigos pertinente e 

compativel em caracteristicas com o objeto desta licitação, a ser feita através da apresentagéo de 

atestado (s) de capacidade técnica fornecido(s) por pessoa juridica de direito público ou privado, este 

último com firma reconhecida ou assinatura digital, em que figure o nome da pessoa fisica e/ou juridica 

na condigéo de "Contratado(a)"; 

b) prova de inscrigéo dos profissionais nos conselhos regionais competente. 

V - DEMAIS DOCUMENTOS DE HABILITAGAO: 

a) Declaragéo de que, em cumprimento ao estabelecido na Lei nº 9.854, de 27/10/1999, publicada no 

DOU de 28/10/1999, e ao inciso XXXIII, do artigo 7°, da Constituição Federal, não emprega menores 

de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem emprega menores de 16 

(dezesseis) anos em trabalho algum, salvo na condig&o de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, 

conforme modelo constante dos Anexos deste edital, caso opte pela assinatura digital devera esta ser 

gerada por meio de certificado digital do padréo do ICP — Brasil; 

b) Declaração, sob as penalidades cabiveis, de inexisténcia de fato superveniente impeditivo da 

habilitagao, ficando ciente da obrigatoriedade de declarar ocorréncias posteriores, conforme modelo 

constante dos Anexos deste edital (art.32, §2°, da Lei n.º 8.666/93), caso opte pela assinatura digital 

devera estar ser gerada por meio de certificado digital do padr&o do ICP — Brasil; 

c) Declaração expressa de integral concordancia com os termos deste edital e seus anexos, caso opte 

pela assinatura digital devera estar ser gerada por meio de certificado digital do padrão do ICP — Brasil; 

d) Formuldrio de Inscrição para credenciamento, conforme modelo do anexo I 

3.5. DA PROPOSTA DE PRECOS: 

3.5.1. A proposta de pregos deverá ser apresentada em uma via digitada em papel timbrado, 

devidamente assinada pelo representante legal da empresa, rubricada em todas as suas paginas, 

devendo conter ainda: 

Avenida Senhor 

5 E4 L www.mauriti.ce.gov.br 
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a) data, razão social, endereço, telefone, fax, e-mail e o CNPJ/CPF da licitante. Nome do titul%&o\u d 

representante legalmente constituido, N° CPF, N° RG, fungZo e/ou cargo, tudo de modo legivel; 

b) descrição clara do objeto, na forma prevista no termo de referéncia, Anexo | deste edital, com número 

do processo e órgão participante; 

c) pregos unitérios e totais grafados em algarismos e por extenso, dos servigos que ira realizar, com no 

maximo dois digitos após a virgula, de forma clara e precisa, sem alternativas de pregos ou qualquer 

outra condig&o que induza o julgamento a ter mais de um resultado; 

d) prazo de validade da proposta, que não podera ser inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data 

marcada para recebimento dos envelopes de documentagéo e proposta, com fulcro art. 64, §3°daLei 

Federal 8.666/93; 

e) indicação do nome, numero do banco, agéncia e nimero da conta para efeito de pagamento, caso 

a proponente seja credenciada no certame; 
f) declaração de que nos pregos contidos na proposta apresentada estéo incluidos todos os custos e 

despesas, tais como: vantagens, abatimentos, impostos, taxas e contribuições sociais, obrigagdes 

trabalhistas, previdenciérias, fiscais e comerciais, que eventualmente incidam sobre o servigo, que 

ocorrera por conta exclusiva da proponente credenciada. 

3.6. A proposta uma vez aberta & irretratável e irrenunciavel, e à licitante inadimplente serão aplicadas 

as penalidades previstas no Art. 87 da Lei 8.666/93 e demais alteragées, respeitado o disposto no seu 

artigo 43, paragrafo 6° do mesmo Diploma Legal; 

3.7. A proposta devera ser elaborada levando-se em considerag&o que os servigos deverão ser 

executados dentro da melhor técnica e de aprimorada execug&o e, ainda serem realizadas em perfeitas 

condigdes; 

3.8. Serão desclassificadas as propostas que deixarem de atender, no todo ou em parte, quaisquer das 

disposigoes deste Edital de licitagdo, seja no aspecto formal, seja no conteúdo técnico; 

3.9. Somente serão aceitas as propostas que estiverem em conformidade com o presente edital, sendo 

vedada a inclusão posterior de informag&o que deveria constar originariamente na proposta. 

4. DO PROCESSAMENTO DO CREDENCIAMENTO 

4.1. A análise e avaliação da documentação dos interessados serdo realizadas, através da Comisséo 

Permanente de Licitação, conforme critério de pontuagéo a seguir. 

4.1.1 - DO CRITERIO DE SELECAO 
4.1.1.1. A documentag&o apresentada ser4 avaliada pela Comissão de Licitag&o; 

4.1.1.2. Inicialmente, sera conferida, analisada e julgada a documentag&o de habilitação, que deve ser 

atendida em sua plenitude, a falta de qualquer dos documentos exigidos acarretara a inabilitagéo da 

interessada; 

4.1.1.3. Considerar-se-30 aptas & avaliação técnica, as entidades interessadas que atenderem as 

condigbes de habilitagéo; 

4.1.1.4. As pessoas juridicas interessadas que nZo atenderem aos requisitos exigidos, seja 

para a Habilitagdo ou Proposta de Pregos serão consideradas DESCREDENCIADAS, para a 

celebragao de futuro contrato para a prestagéo dos servigos; 

4.1.1.4.1. A comiss&o de licitagéo se reserva ao direito de indeferir o pedido de credenciamento que 

deixar de apresentar documentação ou informag&o exigida neste edital ou apresenta-la incompleta ou 

em desacordo com as disposições deste edital; 

4.1.1.4.2. O deferimento do pedido de credenciamento fica condicionado ao atendimento às exigéncias 

Homologag&o, da avaliação das Entidades interessadas; 

4.1.1.6. Após a homologagéo, sera providenciado o Processo de Inexigibilidade para a contratagéo das 

Pessoas Jurldicas consideradas habilitadas e futura assinatura de Contrato de Prestagéo de Servigos; 
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4.1.1.7. É facultada à Comiss&o de Licitagéo, em qualquer fase da Chamada Publica, a pron'\fi\ ãode — 

diligências destinadas a esclarecer ou a complementar a instrução do Processo, vedada a inclusao /.( 

posterior de documentos ou informações que deveriam constar originariamente da proposta; 
4.1.1.8. A Chamada Pública poderá ser revogada ou anulada respeitado o contraditório, por motivado 

interesse público; 
4.1.1.9. Até a assinatura do Contrato de Prestação de Serviços, poderá a Comissão de Licitação 

desclassificar propostas das pessoas jurídicas participantes, em despacho motivado, sem direito a 

indenização ou ressarcimento e sem prejuízo de outras sanções, se tiver ciência de fato ou 

circunstância, anterior ou posterior ao julgamento da seleção que represente infração aos Termos 

estipulados nesta Chamada Pública, respeitado o contraditório e ampla defesa; 

4.1.1.10. A Secretaria de Saúde do Municipio de Mauriti poderá celebrar contrato de prestação de 

servigo, nos termos da minuta do Contrato (ANEXOIV), com os prestadores considerados 

habilitados; 
4.1.1.11. A Secretaria de Saúde do Municipio de Mauriti n&o se obriga a contratar todos os servigos 

oferecidos, mas a quantidade viável para atender a demanda da área de abrangéncia. 
Da mesma forma, não se obriga a implantar, toda a programagéo fisica — orçamentária ofertada 
pelo prestador, sendo que esta sera adequada a necessidade da populagéo de abrangéncia do servigo 

em questao; 
4.1.1.12. Das decisées da Comiss&o de Avaliagéo cabera recurso no prazo de 05 (cinco) dias Uteis, 

conforme Art. 109 da Lei nº 8.666/93 e posteriores alterações que sera dirigido a Secretaria de Saude; 

4.1.1.13. Transcorrido o prazo referido no item anterior sem que tenham sido apresentados recursos, 

ou após julgados estes, será publicada a confirmagéo da relagéo dos credenciados, acrescido daqueles 

que tiverem o recurso acatado e a devida homologagéo pela Secretaria de Saúde; 
4.1.1.14. O credenciamento não implica o direito & contratag&o, a qual se dara exclusivamente a critério 

da Secretaria de Satde do Municipio de Mauriti, de acordo com as necessidades, as metas planejadas 

e programadas pela Secretaria de Saúde do Municipio de Mauriti, bem como a disponibilidade 
financeira e orgamentaria. 

o À s h 

4.2. DA DISTRIBUIÇÃO DOS SERVIÇOS 
4.2.1. A distribuição dos serviços às Credenciadas ocorre de forma EQUITATIVA (RODIZIO), de modo 
a preservar o princípio da igualdade e da transparência de atuação, podendo, se necessário, ser criado 

um sistema informatizado. 
4.2.2. Quando houver mais de um licitante credenciado, a distribuição dos serviços referente aos itens 

constantes do Anexo |, será equânime, realizada com controle em protocolo, mantendo a paridade na 

execução dos serviços. 

5. ESCLARECIMENTOS DO EDITAL DE CREDENCIAMENTO: 

5.1. Qualquer pessoa poderá solicitar esclarecimentos, providências ou impugnar este edital de 

credenciamento. 
5.2. Decairá do direito de pedir esclarecimentos, ou impugnar este Edital aquele que não o fizer até 03 

(Três) dias úteis antes da data designada para o encerramento do prazo de entrega dos envelopes de 

credenciamento apontando de forma clara, concisa e objetiva os pontos em que tem dúvidas. 

5.3. As petições deverão ser protocoladas, devidamente instruídas (assinatura, endereço, razão social 

e telefone para contato), junto ao Presidente da Comissão Permanente de Licitação, até a data que 

trata o item 5.2. 
5.4. Acolhida a impugnação ao ato convocatório, será designada nova data para a retificação desse 

procedimento. 

6. DOS RECURSOS: 

6.1. Das decisões e atos no procedimento deste Credenciamento caberá recurso no prazo de 05 (cinco) 
dias úteis, a contar da intimação do ato ou da lavratura da ata, nos seguintes casos: 

6.1.1. Habilitação ou inabilitação do requerente; 
6.1.2. Anulação ou revogação do credenciamento; 
6.1.3. Penalidades aplicadas. 

Avenida Senhor Martins, S/Nº - CEI 
CNPJ: 07.655.269/0 

www.mauriti.ce.gov.br 

= —
 s
 

- 

“Q USO DE DROGAS PREJUDICA A SAUDE E DESTROI A FAMILIA” 



PREFEITURA MUNICIPAL DE MAURITI 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

casos previstos nos subitens 6.1,1 se presentes as empresas participantes ou seus representantes 
legais, no ato em que foi adotada a decisão, quando poderá ser efetuada por comunicação direta aos 
interessados e lavrada em Ata. 
6.2. Os recursos serão dirigidos & autoridade superior & que proferiu a deciséo, por intermédio 

desta. 
6.3. Interposto o recurso, dele será dada ciéncia aos demais participantes abrangidos, que poderão 
impugna-lo no prazo de 5 (cinco) dias Uteis; 

6.4. É vedada a apresentagio de mais de um recurso sobre a mesma matéria pelo mesmo 

requerente. 
6.5. A decisão em grau de recurso será definitiva e dela dar-se-& conhecimento, por escrito, aos 

recorrentes. 
6.6. O recurso podera ser entregue presencialmente na Comissão Permanente de Licitagdo, sito à 
Avenida Senhor Martins, s/n - Bela Vista — Mauriti — Ceara, ou via e-mail cpldemauriti@gmail.com, que 
neste Ultimo seja assinado de firma digital, via certificado digital. 

7. DA CONTRATACAO 

7.1. A contratag&o dos credenciados para a prestagéo de servigos seré realizada de forma igualitaria e 
isonémica, observado o disposto no item 4. 
7.2. Homologado o presente credenciamento, os contemplados seréo convocados para, no prazo de 

05 (cinco) dias, assinar o Termo de Contrato, conforme minuta constante do Anexo IV do presente 
Edital. 

7.3. O conteúdo do presente edital, dos anexos que o acompanham, bem como o pedido do 

credenciamento, fará parte integrante do Contrato, independentemente de transcrigéo. 
7.4. O credenciado perdera todos os direitos se não atender ao chamado para a assinatura do Termo 
de Contrato e retirada dos instrumentos contratuais. 
7.5 O contratado devera manter, durante toda a vigéncia do contrato, em compatibilidade com as 

obrigagdes assumidas, todas as condigdes exigidas neste edital para credenciamento. 

8. DA REMUNERACAO DOS SERVICOS 

8.1. A remuneração dos servigos se dara pelos valores unitarios estipulados na tabela do Termo de 
Referéncia. 
8.2. Nos valores pagos ja estão incluidos o percentual de insalubridade de acordo com o ambiente de 

atuação de cada profissional. 
8.3. Nos valores pagos, ja estdo inclusos todos os tributos, encargos trabalhistas, previdenciarios, 

fiscais e comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamentos de pessoal, custos, demais despesas que 
possam incidir sobre servigo licitado. 
8.4. DOS PREGOS: Os precos para pagamento pelos servigos prestados deverão ser aqueles definidos 
pela Tabela Unificada do Ministério da Saúde/SUS, e outros que vierem a ser regulamentados em Leis 
futuras, os quais deverdo ser faturados na forma de servigos efetivamente realizados e autorizados 

pelo Gestor local. 

8.5. Qualquer reajuste financeiro da Tabela Unificada do Ministério da Saude/SUS, ocorrido durante o 
processo de credenciamento dos candidatos, serdo atualizados automaticamente pelo Departamento 
de Regulagéo, Avaliagéo, Controle e Auditoria da Secretaria Municipal de Saude de Mauriti/CE. 

9. DA DOTACAO ORCAMENTARIA E PAGAMENTO 

9.1. As despesas decorrentes da contratagéo correrdo por conta da seguinte dotação orgamentéria: 
1102. 1030101712.068 — Manutengéo e Gerenciamento dos Servigos do Bloco da Atengéo Basica do 
Municipio e 1102. 1030210042.070~ Manutenção e Gerenciamento dos Servigos do Bloco da Média e 
Alta Complexidade. Elemento de Despesa nº 3.3.90.39.00 — Outros Servigos de Terceiro Pessoa 
Juridica. Fonte de Recursos 1600000000 — Transferéncia SUS Bloco de Manuteng&o. 
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9.2. Os credenciados serão remunerados pelos atendimentos efetivamente realizados, de acordo com™—- 

os valores estabelecidos na Tabela de Procedimentos, Medicamentos e OPM do SUS, mediante a 

apresentando de Nota Fiscal, fatura ou Recibo emitido mensalmente, informando a quantidade de 

procedimentos realizados pelo CREDENCIADO, para conferéncia e ateste, liquidagéo e pagamento, o 

qual ocorrera até o 10° (décimo) dia útil, contados da sua entrega, através de depésito em conta 
bancéria indicada pelo credenciado, observado o disposto no art. 5° e no inciso Il do $ 4° do art. 40 da 
Lei nº. 8.666/93. 

9.3. O relatério comprobatorio do servigo prestado devera ser assinado por servidor da Secretaria de 

Saúde, que fará o controle e a fiscalizagéo dos servigos prestados pela Contratada. 

10. DA PRESTACAO DE SERVICOS 

10.1. A credenciada executard, no ambito de suas especialidades, servicos em conformidade com o 

Termo de Referéncia, para o municipio de Mauriti/CE; 

10.2. As especificagdes, bem como detalhamento e atribuições das fungdes a serem desempenhadas, 

devem seguir conforme estabelece o ANEXO | deste Edital; 
10.3. A credenciada fica sujeita & visita da SECRETARIA DE SAUDE do Municipio, a qualquer tempo; 
10.4. Os serviços a serem executados ser&o aqueles constantes no Anexo | - Termo de Referéncia e 

que tenham sido solicitados pela SECRETARIA DE SAUDE do municipio de MAURITI/CE. 

11. DAS SANCOES ADMINISTRATIVAS 

11.1. A CONTRATADA que não cumprir as obrigagées assumidas ou preceitos legais, serão aplicadas 
as seguintes penalidades: 

a) Multa; 

b) Rescis&o do Contrato ou cancelamento da ordem de servigo; 

c) Suspenséo do direito de licitar junto a junto a Prefeitura Municipal de Mauriti; e 
d) Declaracao de inidoneidade. 

11.2. Será aplicada multa indenizatéria de 10% (dez por cento) do valor total contratado, quando a 
CONTRATADA: 
a) causar embaragos ou desatender as determinagdes da fiscalização; 

b) transferir ou ceder suas obrigagdes, no todo ou em parte, a terceiros, sem prévia autorizagéo, 
por escrito, da CONTRATANTE; 

c) cometer quaisquer infrações às normas legais federais, estaduais e municipais; 
d) praticar, por ação ou omissão, qualquer ato que, por culpa ou dolo, venha causar danos a 

CONTRATANTE ou a terceiros, independentemente da obrigagdo da CONTRATADA em reparar os 
danos causados; 
&) descumprir quaisquer obrigagdes licitatérias / contratuais; 

f) se recuse a assinar o contrato, aceita-lo ou retirá-lo dentro do prazo estabelecido neste Edital. 
11.3. Ocorrendo atraso no inicio da prestação dos servigos, será aplicada multa de 0,3% (trés décimos 

por cento) do valor contratado, por dia de atraso, até o limite de 20% (vinte por cento) sobre o valor 
total do contrato. 
11.4. Sem prejuizo de outras sangées, aplicar-se-4 8 CONTRATADA a pena de suspenséo do direito 

de licitar com o municipio de Mauriti pelos prazos de 06 (seis) meses, 12 (doze) meses e por maiores 

prazos, em fung&o da gravidade da falta cometida. 

11.5. Será aplicada a penalidade de declaração de inidoneidade quando a CONTRATADA, sem justa 
causa, ndo cumprir as obrigagées assumidas, praticando falta grave, dolosa ou revestida de má fé, a 
juizo do CONTRATANTE, independentemente das demais sangdes cabiveis. 

11.6. A pena de inidoneidade será aplicada em despacho fundamentado, assegurada defesa ao 
infrator, ponderada a natureza, a gravidade da falta e a extens&o do dano efetivo ou potencial. 

11.7. Caso a CONTRATANTE exerca o direito de aplicar a pena de multa, este se obriga a notificar a 
CONTRATADA, justificando a medida. 

11.8. As multas aplicadas deverão ser recolhidas na tesouraria do Municipio, dentro do prazo 

improrrogavel de 10 (dez) dias, contados da data da notificag&o, independentemente do julgamento de 

pedido de reconsideragéo do recurso. % 
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11.9. Poderá, ainda, a CONTRATADA, a juízo da CONTRATANTE, responder por perdas e@os, ” 
independentemente das demais sanções previstas neste edital. 

12. DA HOMOLOGACAO E ADJUDICAÇÃO DO CREDENCIAMENTO: 

12.1. Todas as interessadas que preencherem os requisitos deste edital, terão suas propostas de 
credenciamento acatadas sendo submetidas à autoridade competente para deliberação quanto a sua 

homologação e adjudicação, e posteriormente realização do(s) termo(s) de Credenciamento, de acordo 

com a minuta anexo | - termo de referência, o qual será (ão) submetido(s) ao(s) adjudicatário(s) para 

assinatura. 

13. DA ASSINATURA DO CONTRATO 

13.1. Homologado o Credenciamento, a Secretaria de Saude do municipio de Mauriti, convocara o 
licitante Credenciado(s) para assinar (em) o respectivo instrumento, no prazo de 05 (cinco) dias úteis 

após recebimento da notificagéo, cuja minuta integra este Edital, sob pena de decair do direito de ser 
contratado, podendo, ainda, sujeitar-se as penalidades legais. 

13.2. O presente contrato podera ser prorrogado, desde que haja interesse das partes, bem como 

podera ser rescindido antes de expirado o prazo de vigéncia, sem que caiba a credenciada qualquer 
direito a indenizago. 
13.3. O presente credenciamento permanecera aberto, assim a qualquer tempo, a futuros interessados, 
mediante a apresentagéo da documentagéo exigida poder&o aderir a este credenciamento. 

13.4. O contrato deverá ser realizado garantindo equalizag&o de valores entre os prestadores aptos a 

participar do certame e que apresentarem comprovação de capacidade técnica, fisica e tecnologica 

para a execugéo dos procedimentos (Anexo |). 

14. FRAUDE E CORRUPCAO 

14.1. As licitantes dever&o observar os mais altos padrdes éticos durante o processo licitatério e na 
execução do contrato, estando sujeitas as sangdes previstas na legislação brasileira. 

15. DO ADIAMENTO. REVOGACAO E ANULACAO 

15.1. A Administragéo reserva-se o direito de revogar o presente Edital de licitação por razões de 
interesse público, no todo ou em parte, ou anulá-la, no todo ou em parte, por vicio, ilegalidade, de oficio 

ou mediante provocag&o, bem como adiá-la ou prorrogar o prazo para o recebimento e abertura das 

propostas, descabendo, em tais casos, qualquer reclamag&o ou direito a indenizagéo pelas licitantes. 

16. DO DESCREDENCIAMENTO 

16.1. O Contrato de Credenciamento podera ser denunciado por qualquer das partes, a qualquer 

tempo, desde que haja comunicagéo à outra parte, por escrito, com antecedéncia minima de 30 (trinta) 
dias; 
16.2. A Secretaria Municipal de Saúde de Mauriti/CE reserva o direito de descredenciar o Credenciado 
independentemente de interpelação judicial ou extrajudicial, nos seguintes casos: 

| - Quando o Credenciado falir, entrar em recuperação judicial ou for dissolvido; 

Il - Quando deixar de realizar os servigos determinados e/ou programados, ou recusar atendimento 

sem justificativa aceita; 

Ill - Quando o Credenciado ceder o Contrato, no todo ou em parte a pessoa fisica ou juridica, sem 

autorizag&o prévia e anuéncia expressa da Secretaria Municipal de Saude; 

IV - Quando houver inadimpléncia de clausulas ou condigdes contratuais por parte do Credenciado, 
bem como, pelo descumprimento dos padrées de qualidade exigidos para o atendimento; 

V - Demais hipéteses mencionadas nos Artigos 78, 79 e 80 da Lei Federal n° 8.666/93 e suas 
alterações; 

VI - No caso de dolo, culpa simulação ou fraude na execução do Contrato; 
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VIl - Quando o valor total das multas previstas atingir o percentual de 25% (vinte e cinco por càtºw 
média de valores recebidos durante a execução do Contrato; 
VIII - Por cobranga aos usuarios de qualquer valor pelo atendimento realizado com base no Contrato e 
pela impossibilidade de prestar servigos na forma estabelecida pela respectiva entidade de classe; 
IX - - Ficar evidenciada incapacidade do credenciado de cumprir as obrigagbes assumidas, 
devidamente caracterizadas em relatério de inspeção, bem como reclamagées dos usurios; 
X - Por razdes de interesse publico, mediante despacho motivado. 
16.3. O descredenciamento, quando motivado por qualquer dos itens relacionados, implicara a 
apuração de perdas e danos, sem aplicagéo das demais providéncias legais cabiveis; 
16.4. Os servicos deverão ser prestados pela parte notificante até expirado o prazo de aviso prévio, 
salvo se a outra parte o dispensar. 

16.5. Quando for de interesse do credenciado, o descredenciamento deveré ser solicitado por escrito 
a Secretaria Municipal de Saúde, com antecedéncia minima de 30 (trinta) dias, que após a verificação 
de não haver nenhuma pendéncia das obrigagdes constantes no TERMO DE CREDENCIAMENTO, 
expedira o deferimento do pedido. 

17. DAS DISPOSICOES GERAIS 

17.1 Fica assegurado & Secretaria de Saúde do Municipio de Mauriti, o direito de proceder analises e 
outras diligéncias, a qualquer tempo, na extensão necesséria, a fim de esclarecer possiveis dúvidas a 
respeito de quaisquer dos elementos apresentados no transcurso do processo. 
17.2 Os interessados são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos 
documentos apresentados em qualquer fase do credenciamento. 
17.3 A autoridade competente poderá revogar o credenciamento por razões de interesse público 
decorrentes de fatos supervenientes devidamente comprovados, pertinente e suficiente para justificar 
tal conduta, devendo anulá-la por ilegalidade de ofício ou por provocação de terceiros, mediante 
parecer escrito e devidamente fundamentado, sem que disso ocorra qualquer direito de indenização ou 
ressarcimento de qualquer natureza ao interessado. 
17.4 A Secretaria de Saúde do Município de Mauriti | poderá, a qualquer tempo e na forma da lei, 
realizar novos credenciamentos, através da divulgação de nova convocação. 
17.5. As informações e esclarecimentos necessários ao perfeito conhecimento do objeto deste 
credenciamento serão prestados pela Secretária de Saúde do Município de Mauriti e/ou Comissão 
Permanente de Licitação. 
17.6. Dos atos praticados será gerada ata, na qual estarão registrados todos os autos dos 
procedimentos e as ocorréncias relevantes, que ficara disponivel para consulta no Quadro de Avisos 
da Secretaria de Saude do Municipio de Mauriti. 
17.7. O inteiro teor deste edital e seus anexos estarao disponiveis na Sala da Comiss&o de Licitação, 
situado & Avenida Senhor Martins, s/n - Bela Vista - Mauriti — CEARA ou portal de licitagdes do Tribunal 
de Contas do Estado - TCE, no endereço eletrénico 
(https://licitacoes.tce.ce.gov.br/index. php/licitacao/abertas) ou ainda pelo Site Oficial da Prefeitura 
Municipal de Mauriti/CE (https:/www.mauriti.ce.gov.br); 
17.8. O processo de credenciamento contempla a analise documental dos interessados que acudirem 
ao mesmo, compreendendo habilitagéo e qualificag&o e o cumprimento das demais exigéncias contidas 
no presente edital, bem como aceitação das mesmas. 

18. DO FORO 

18.1 Fica eleito o Foro da Comarca de MAURITI, eleito para dirimir qualquer controvérsia não resolvida 
entre as partes. 

Mauriti/CE, 22 de setembro de 2023. 

Caimab Aroneo de M 
IARINDA NCA DE ALMEIDA 

Presidente da Comiss&o Permanente de Licitag&o 

S/Nº 

CNPJI: O7. s 
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